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"El presente artículo ha sido elaborado por un reconocido jurista brasileño quien nos brinda un 
análisis riguroso de los principios constitucionales presentes en el ordenamiento jurídico de su país, 
esencialmente en relación a la actividad administrativa del Estado. El autor asimismo, nos muestra 
la importancia que revisten estos principios para que la actividad administrativa estatal consiga 
alcanzar sus fines en el contexto de un estado federal." 

Ol.lntroduc;:ao. 

Os principios constitucionais constituem tema de 
maior importancia. Nenhum setor do Direito escapa 
a sua for<;a conformadora, as necessidades de 
aprofundamentos para a sua exata compreensao e 
a plica¡;ao diante das instiga ntes situa¡;6es a presentadas, 
especialmente, pelo Direito Constitucional e pelo 
Direito Administrativo. 

Há no Brasil um rico movimento científico em prol 
dos principios. Podemos dizer que a partir dos anos 
90 esse movimento passou a ser sentido, fortemente, 
no cenário academico nacional. O presente estudo 
alimenta este movimento elucidando o papel dos 
principios constitucionais no ambito do Direito 
Administrativo, no centro das chamadas atividades 
jurídico-administrativas. Procura conciliar a forma<;ao 
do professor de Direito Constitucional, do Pesquisador, 
coma experiencia do Advogado militante na seara do 
Direito Público que, e m processos judiciais (do primeiro 
grau aos Tribunais Superiores e STF), administrativos 
e legislativos, tem debatido o papel dos principios 
constitucionais; fornece elementos a compreensao 
da rela<;ao entre principios constitucionais que 
regem as atividades jurídico-administrativas, as 
atividades da administra¡;ao pública e as fun¡;6es 
que lhe sao correlatas em um Estado Democrático 
de Direito. Objetiva elucidar a trama principiológica 

que enreda as atividades jusadministrativas e m nossa 
Constitui¡;ao da República, apresentando algumas 
quest6es contemporaneas que reclamam a aten¡;ao 
dos operadores do Direito em geral. Apresenta 
reflex6es teóricas e exemplos práticos e tematiza vários 
principios constitucionais positivos, explicando-lhes o 
conteúdo e valor. 

02. Campo de Atuac;:ao dos Princípios Constitucionais 
e dos Princípios Jurídico-Administrativos. 

Os principios constitucionais sao multifuncionais, 
cumprem diversos papéis na ordem jurídica. Vinculam 
a prática de vários a tos jurídico-públicos: leis, senten¡;as 
e atos administrativos. Vinculam as a¡;6es dos poderes 
públicos (executivo, legislativo e judiciário, federais, 
estaduais e municipais) e dos poderes privados. Se 
concretiza m através do processo legislativo, do processo 
administrativo e do processo judicial, além, é claro, do 
processo de interpreta<;ao e aplica<;ao privada pelos 
particulares. Multifuncionais porque ganham eficácia, 
realizabilidade, tendo em conta tres pontos distintos e 
convergentes: 

a) sao paramétricos, servem para aferir o grau de 
correspondencia (validade/invalidade) das leis, 
senten<;as e a tos administrativos e privados aos seus 
comandos normativos, assim podem emprestar 
fundamento jurídico a pedidos nas a¡;6es judiciais 
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1 Derecho Constitucional 1 

operantes do controle di reto e do controle indireto 
de constitucionalidade, ac;:6es judiciais anulatórias de 
a tos jurídicos e m geral, ac;:6es populares, mandados 
de seguranc;:a, ac;:6es civis públicas, controle interno 
da administrac;:ao pública, etc; 

b) sao vetares de sentido interpretativo predominantes 
para normas e fatos, para normas constitucionais 
e demais normas e atos infra-constitucionais, 
ou seja, imp6em que o intérprete, ao lidar com 
problemas jurídicos concretos, empreste a soluc;:ao 
o sentido mais concordante com o mandamento 
principiológico- nas sentenc;:as, ocupam o capítulo 
da fundamentac;:ao, nas petic;:6es iniciais, o arrazoado 
que explicita a causa de pedir; 

e) sao supridores de lacunas normativas, ou melhor, 
diante de lacunas da ordem jurídica podem 
emprestar seus comandos ou suas raz6es para o 
encontramento do melhor critério a soluc;:ao de 
problema carecedor de norma jurídica. E o sao de 
maneira mais impositiva do que os velhos métodos 
de integrac;:ao enumerados pela legislac;:ao: costumes, 
a na logia, jurisprudencia e principios gerais do direito 
(artigos so da Lei de lntroduc;:ao ao Código Civil e 127 
do Código de Processo Civil). 

Nenhuma autoridade constitucional ou legal, poder, 
órgao ou agentes públicos o u pessoas privadas escapa m 
a sua forc;:a normativa vinculante. Todos devem se 
submeter aos seus ditames, de acordo com o grau de 
densidade de cada norma constitucional continente 
de principio jurídico. Como já dito, sentenc;:as, leis e atos 
administrativos e privados devem-lhe obediencia, sob 
pena de invalidade. 

Uma Constituic;:ao, seja ela federal ou estadual (ou 
municipal, para quem entende, como nós, que as 
Leis Organicas municipais sao constituic;:6es 1

), contém 
complexa trama de principios que sao próprios ao 
campo do Direito Constitucional e muitos outros que 
se espraiam por outros ramos da Ciencia Jurídica. 
Aí pululam o que poderemos chamar de principios 
constitucionais gerais e de principios constitucionais 
específicos a certas especializac;:6es do Direito. 

No caminho dos principios constitucionais específicos 
(o u setoriais) encontraremos principios de índole penal, 
processual civil e penal, previdenciária, tributária, 
financeira, civil, administratriva, etc. Para os efeitos 
destes trabalhos interessa-nos especialmente principios 
de índole jusadministrativa2• 

Os principios jurídico-administrativos regulam a 
atividade administrativa, a atividade de produc;:ao de 
atos e processos administrativos, a atividade realizada 
pelo estado e sua burocracia na perseguic;:ao de fins 
públicos regrados pelo Direito Administrativo, pelo 
Direito Constitucional, em feliz convergencia 3

• 

Certos principios jurídico-administrativos foram 
incorporados expressa ou implícitamente pela atual 
Constituic;:ao Federal, Constituic;:6es Estaduais e Leis 
Organicas Municipais, operando novos níveis de 
vinculac;:ao e regulac;:ao até entao nao conhecidos pelos 
juristas brasileiros. 

Para termos ainda que uma tenue e pálida idéia 
da importancia dos principios constitucionais 
(tantos os gerais, quanto os específicos de natureza 
jurídico-administrativa) em relac;:ao a atividade 
administrativa estatal, lembramos que, por exemplo, 
os procedimentos e atos praticados pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (e demais conselhos e 
corporac;:6es profissionais) a eles se submetem, 
igualmente os procedimentos desenvolvidos pelas 
Comiss6es Parlamentares de lnquérito e de Processo 
Ético-Parlamentar, a atividade Ético-Partidária 
dos Partidos Políticos, os julgamentos de contas 
desenvolvidos pelos Tribunais de Contas e Casas 
Legislativas, e, é claro, todas as atividades que gira m 
em torno do papel desempenhado pela Administrac;:ao 
Pública direta e indireta, autárquica e fundacional, 
e seus agentes, sejam esses por investidura ou 
por colaborac;:ao, nestas compreendidas todas as 
atividades de Administrac;:ao Pública desenvolvidas 
pelo Poder Judiciário ou Poder Legislativo. Nessa 
trama de instituic;:6es, é preciso lembrar que quase 
todas elas se reproduzem em tres diferentes níveis 
federativos: federal, estadual e municipal. 

03. Questóes Teóricas em torno dos Principios 
Constitucionais e Dos Principios Jurídico­
Administrativos. 

Na teoría jurídica contemporanea os principios sao 
considerados normas jurídicas de impositividade e 
vinculac;:ao4

• Tem-se que a norma é genero que deriva 
as espécies regra e principio, que se distinguem entre 
si pelo grau de densidade normativa. 

Quando adentram as Constituic;:6es, esses principios 
ganham patamar constitucional, o que os torna 
fundamento do sistema jurídico. 

1 Cf. ilac;oes a partir de Paulo Bonavides, Curso de Direito Constitucional, 7 ed., Sao Paulo, Mal he iros, 1997, p.311-326. 

2 Precursora obra sobre principios constitucionais referentes á administrac;ao pública é a da jurista mineira Carmem Lúcia Antunes Rocha, Principios 

Constitucíonais da Administrac;iío Pública, Be lo Horizonte Del Rey, 1994, 308 p. O livro de Mateus Eduardo Siqueira N unes Bertoncini, Principios de Direito 

Administrativo Brasíleíro, Sao Paulo, Malheiros, 2002, 296 p., reúne, com precisao e profundidade, elementos para uma descric;ao e reflexao sobre principios 
de direito administrativo existentes na ordem jurídica brasileira. 

3 Para verificar o papel dos principios constitucionais no controle dos atos administrativos, ver a obra de Juarez Freitas, O Controle dos A tos Administrativos e 
os Principios Fundamentaís, 2 ed., Sao Paulo, Malheiros, 1999, 213 p. 

4 Como expressao dessa teoría indicamos: Ruy Samuel Espíndola, Conceito de Principios Constitucíonaís, 2 ed., Sao Paulo, Revista dos Tribunais, 2002, 288 
p., Walter Claudis Rhotemburg, Principios Constítucíonais, Porto Alegre, Sérgio Fabris Editor, 1999, 88 p., Ana Paula de Barcellos, A Eficácia Jurídica dos 

Principios Constítucíonais: o principio da dígnídade da pessoa humana, Río de Janeiro, Renovar, 2002, 326 p., Fábio Correa Souza de Oliveira, Por Uma Teoría 
dos Principios: o Principio Constitucional da Razoabílidade, Río de Janeiro: Lumem Juris, 2003, 347 p. 



A doutrina especializada reconhece a existencia de 
princípios implícitos5 e princípios expressos no texto 
constitucional, princípios constitucionais expressamente 
referidos e principios constitucionais inferidos dos 
enunciados normativo-constitucionais. Ambos teriam 
igual dignidade jurídica, vinculando de igual maneira 
as pessoas e entes já referidos. 

Ten do em contaos princípios constitucionais incidentes 
sobre a atividade jurídico-administrativa, poderemos 
também distinguir regras e principios constitucionais 
de índole jusadministrativa. Encontraremos 
princípios constitucionais administrativos expressos 
e implícitos. 

Quanto aos princípios implícitos, calha ressaltar que 
as vezes, um princípio, em nível constitucional federal 
tem forma implícita, e em nível constitucional estadual 
ou municipal assume forma expressa6

. Além disso, 
até mesmo a legislac;:ao infra-constitucional pode 
densificar, pode"alongar" o brac;:o normativo do princípio 
constitucional, adensando se u conteúdo jurídico através 
da lei. lsso tem acorrido com expressiva significac;:ao no 
campo do Direito Administrativo7

• 

Aliás, os princípios jurídico-administrativos, ou melhor, 
o núcleo de princípios que informa e adstringe a prática 
administrativo-pública, tem níveis constitucional, 
legal e infra-legal, numa verdadeira relac;:ao lógica de 
complementac;:ao, desenvolvimento, densificac;:ao e 
concretizac;:ao8

• 

04. Atividade Administrativa, Estado Democrático 
de Direito e Princípios Jurídicos. 

Os principios constitucionais condensam, em uma 
ordem jurídica dada, os principiais valores políticos, 
sociais e económicos encampados pelo Direito em sua 
func;:ao ordenadora do Estado e da Sociedade. Todavía, 
realiza m tais tarefas, como já dissemos alhures, de forma 
jurídica normativamente predominante9

• 

1 Ruy Samuel Espíndola 1 

Depois de serem incorporados pela ordem jurídico­
constitucional, as aspirac;:6es políticas, as utopías, os 
sonhos, as concepc;:6es filosóficas o u éticas assentem no 
teor prescritivo dos principios assumem fundamental e 
determinante func;:ao normativa na ordem jurídica de 
um Estado-Nac;:ao. 

O Estado contemporaneo é u m estado ondea atividade 
administrativa é essencial para realizac;:ao de seus fins, 
especialmente seus fins sociais e políticos. Para conseguir 
alcanc;:á-los, a Administrac;:ao Pública e su a burocracia, vai 
regulada por um amplo leque de regras e princípios 
constitucionais, legais e infra-legais. Fala-se, por isso, 
entre outras raz6es, do protagonismo da administrac;:ao 
na realizac;:ao da Constituic;:ao, especialmente no campo 
dos Direitos Fundamentais Sociais10

• 

Em uma ordem que veio pactuada pela cláusula 
estruturante "Estado Democrático de Direito" 11

, que 
para dar concretude a este principio fundamental 
desdobra-se em tantos outros principios gerais e 
especiais, especialmente aqueles pertinentes ao capítulo 
do Direito Constitucional Administrativo 12

, os principios 
constitucionais assumem especial tarefa de consecuc;:6es 
no plano judicial, administrativo e legislativo. 

O Juiz, o Administrador, o Legislador e os particulares 
nao só podem quanto devem atender aos imperativos 
dos princípios, que constituem máximas de otimizac;:ao 
de valores constitucionais. 

Assim, o Juiz, a o lidar com causas jurídico-públicas, que 
envolvem a Administrac;:ao Pública e seus corolários 
lógico-jurídicos, o Legislador ao regular as matérias de 
pertinencia jurídico-administrativa, o Administrador, 
ao realizar atos administrativos, e o particular ao 
se relacionar com a Administrac;:ao ou qualquer de 
suas ramificac;:6es burocráticas, devem se ocupar, 
respeitar e fazer com sejam respeitados os princípios 
constitucionais que se espraiam sobre a atividade 
administrativa. 

Ver sobre principios constitucionais implícitos o artigo de Raquel Fernandes Perrini, Os Principios Constitucionais Implícitos, Revista dos Tribunais. Cadernos 
de Direito Constitucional e Ciencia Política, Sao Paulo, Revista dos Tribunais, ano S, n. 17, out./dez. de 1996, p. 113-69. 

6 A Constitui<;ao catarinense em vigor, artigo 16, § 5°, prescreve: "No processo administrativo, qualquer que seja o objeto ou o procedimento, observar­
se-ao, entre outros requisitos de validade, o contraditório, a defesa ampla e o despacho ou decisao motivados:' No plano estadual foi tornado principio 
constitucional explicito o que no federal entende-se como principio constitucional implícito: o principio da motiva.;ao dos atas e decisiies administrativas. 
No sentido da motiva.;ao como principio implícito no plano da Constitui.;ao Federal, ver Celso Antonio Bandeira de Mello, Curso de Direíto Administrativo, 
Sed., Sao Paulo, Malheiros, 1994,526 p., p. 57/58. 

Ver, por exemplo, a Lei federal 9.784/99, que instituí o código de processo administrativo em nivel federal. Em vários dispositivos ela densifico u princíp'1os 
constitucionais federais. Cite-se o contraditório e a ampla defesa (arts. 2", caput, X, 26, 38 41, 46, 56,) e o principio da razoabilidade (art. 2°, inciso VI). 

8 Sobre a idéia de densidade e concretiza.;ao dos principios constitucionais, ver nosso livro, antes citado, p. 233-243. 

9 Cf. nosso livro, p. 80. 

1 O Nesse sentido ver Andreas J. Krell, Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na Alemanha- os (des)caminhos de u m Direito Constitucional "Comparado", 
Porto Alegre, Sergio Fabris Editor, 2002, 119 p., e Giancarlo Rolla, Derechos Fundamentales, Estado Democrático y Justicia Constitucional, México, 
Universidade Autónoma de México, 2002, 180 p. Ainda sobre a rela.;ao entre principios constitucionais e democracia indicamos nos so artigo A Constituil;iío 
como garantía da democracia: o papel dos principios constitucionais, Jurisprudencia Catarinense, Florianópolis, Tribunal de Justi<;a de Santa Catarina, no 87, 
1999, p. 15-30. 

11 Ver, para aprofundamentos: Inocencia Mártires Coelho, Perfil Constitucional do Estado Contemporaneo: O Estado Democrático de Direito, Revista 
de lnforma.;ao Legislativa, Brasilia, Subsecretaria de Edi<;iies Técnicas, Senado Federal, a. 30, n. 118, 1993, p. 05-18, e Katsutoshi Matsmoto, O Estado 
Democrático de Direito, Revista de Direito Constitucional e Internacional. Cadernos de Direito Constitucional e Ciencia Política, Sao Paulo, Revista dos 
Tribunais, año 8, no 33, out/dez, 2000, p. 262/283. 

12 Ver neste sentido o texto de Gerfran Carneiro Moreira, Os Principios Constitucionais da Administra<;áo e sua lnterpreta<;iío: reflexóes sobre a fum;ao 
administrativa no Estado Democrático de Direito, in: Lúcia Valle Figueiredo (Coord.), Devido Processo Legal na Administra<;ao Pública, Sao Paulo, Max 
Limonad, 2001, 226 p., p. 81-142. 
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1 Derecho Constitucional 1 

O sistema jurídico de u m Estado Democrático de Direito, 
especialmente o subsistema jurídico-administrativo 
nele inserido, estrutura-se com a necessária abertura 13 

para questóes novas, cambiantes, imprevistas nas 
regras legais e constitucionais que exigem, para sua 
boa, jurídica e razoável inteligencia, a interpretac;ao/ 
aplicac;ao dos princípios constitucionais: quantas 
situac;óes pareceriam insolúveis ou extremamente 
injustas f6ssemos apenas olhá-las ou tentar resolviHas 
unicamente coma visao presa as regras constitucionais 
e legais, quanto déficit de legitimidade e justic;a, quantas 
situac;óes esdrúxulas e incontornáveis nos apareceriam 
nao fossem os comandos de otimizac;ao dos princípios 
constitucionais, que ordena m que o Direito e os direitos 
se realizem na melhor forma possível dentro de limites 
jurídicos e fáticos do ordena mento normativo. 

No Estado Democrático de Direito, o segredo na 
atividade administrativa, a arcana imperii, é repelida 
pelo princípio da publicidade dos atos administrativos 14

; 

a discriminac;ao injusta o u privilegiamento abusivo vao 
condenados a incidencia do princípio da impessoalidade; 
a seguranc;a, a certeza, a calculabilidade das expectativas 
dos individuais vao asseguradas pelo princípio da 
legalidade; a honestidade, a lealdade administrativa, 
a retidao no agir administrativos vao impostos pelo 
princípio da moralidade administrativa; a agilidade, 
o atendimento hígido e eficaz dos servic;os públicos, 
as demandas de seus cidadaos consumidores, a 
continuidade e regularidade de su a presteza se refletem 
nos imperativos otimizatórios do princípio da eficiencia. 
Todos esses princípios, refletidos expressamente no 
texto constitucional federal, densificam a cláusula 
do Estado Democrático de Direito em nível jurídico­
constitucional-administrativo. 

Esses princípios, entre out ros, enderec;am-se ao objetivo 
precípuo do constitucionalismo: o controle do poder 
político, o controle do atuar administrativo em face 
dos Direitos da Pessoa Humana, dos grupos sociais 
organizados e suas demandas por saúde, educac;ao, 
justic;a, lazer, moradia, seguranc;a e demais elementos 
que compóem o feixe de valores circundantes da 
esfera mínima de dignidade exigível por cada pessoa, 
especialmente as desprovidas de posses e recursos 
materiais suficientes a sua subsistencia e de sua 
família. 

Controlar o poder para impedi-lo de cometer injustic;as 
ou compeli-lo a realizar o justo é a aspirac;ao do Direito 
Constitucional (e Administrativo) da atualidade, 
revelando-se pelos princípios que condensam direitos 
fundamentais de defesa ou direitos fundamentais a 
prestac;óes 15

• 

Aí também o papel dos princípios constitucionais, 
especialmente o papel dos princípios constitucionais 
jus administrativos. Esses princípios promovem ou 
contem a ac;ao administrativa pelas suas otimizac;óes 
principiológicas, potencializam o atuar das regras, 
através de interpretac;óes que lhe sao conformes e 
realizadoras. 

Para dar transparencia, confiabilidade, eficiencia, 
seguranc;a e legitimidade nas relac;óes entre o estado 
e a pessoa humana, entre a autoridade e a liberdade, 
entre as normas de competencia-estatal e as normas 
de direitos fundamentais, faz-se imprescindível, o 
conhecimento, a atenc;ao, o uso e o respeito ao núcleo 
de princípios constitucionais pertinentes a atividade 
administrativa, sob pena de se frustarem os objetivos e 
as promessas do Estado Democrático de Direito. 

O núcleo dos princípios jusadministrativos pode ser 
exposto em tres níveis: o dos princípios constitucionais 
fundamentais, o dos princípios constitucionais gerais 
e o dos princípios constitucionais setoriais que 
incidem sobre o campo do Direito Administrativo, 
ou mais propriamente, sobre as atividades jurídico­
administrativas estatais. 

OS. Principios Constitucionais Fundamentais, Gerais 
e Setoriais que lncidem sobre o Campo das 
Atividades Jurídico-Administrativas. 

Luis Roberto Barroso, em texto rico a classificac;ao dos 
princípios constitucionais16

, distinguiu o que chamou 
de princípios constitucionais fundamentais, princípios 
constitucionais gerais e princípios constitucionais 
setoriais. 

Para Barroso os princípios fundamentais sao aqueles 
que contem as decisoes políticas estruturais do 
Estado, configuram a sumarizac;ao de todas as 
demais normas constitucionais, e para os quais elas 
podem ser direta ou indiretamente reconduzidas, ou 
desdobradas como deduc;óes analíticas das normas 
matrizes - princípios fundamentais. Na opiniao do 
autor, os princípios fundamentais correspondem aos 
princípios constitucionais de organizac;ao. "Neles se 
substancia a opc;ao política entre Estado unitário e 
federac;ao, república ou monarquia, presidencialismo 
o u parlamentarismo, regime democrático, etc:' 17 Como 
exemplo, destaca os seguintes princípios: princípio 
republicano (art. 1°, caput, da CR); princípio federativo 
(art. 1°, caput); princípio do Estado democrático de 
direito (art. 1°, caput); princípio da separac;ao de poderes 
(art. 2°); princípio presidencialista (art. 76); princípio da 
livre-iniciativa (art. 1°, IV). 

13 Sobre a idéia de sistema jurídico aberto, formado por regras e principios, ver nosso livro, p. 186-193. 

14 Ver as observa¡;óes de Noberto Bobbio, Estado, Governo, Sociedade- para uma teoría geral da política, 4 e d., Sao Paulo, Paz e Terra, p. 27/31, sobre "público': 
"secreto': "publicidade" e "poder invisível". 

15 Para aprofundar a idéia de direitos fundamentais de defesa e direitos fundamentais a presta<;óes, ver lngo Wolfgang Sarlet, A Eficácia dos Direitos 
Fundamentais, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1998, 386 p., 248-321. 

16 Cf. seu Principios Constitucionais Brasileiros, Revista Trimestral de Direito Público, Sao Paulo, Malheiros, no 01, 1993, p. 168-85. 

17 ldem, p. 173-4. 



Por sua vez, princípios constitucionais gerais, para 
o jurista carioca, " ... embora nao integrem o núcleo 
de decisao política formadora do Estado, sao, 
normalmente, importantes especificac;:oes dos 
princípios fundamentais. Tem eles menor grau de 
abstrac;:ao e ensejam, em muitos casos, a tutela 
imediata das situac;:oes jurídicas que contemplam. Sao 
princípios que se irradia m por toda a ordem jurídica, 
como desdobramentos dos princípios fundamentais, 
e se aproximam daqueles que identificamos como 
princípios definidores de direitos. Sao exemplos o 
princípio da legalidade, da isonomia, do juiz natural:' 18 

Dá os seguintes exemplos: princípio da legalidade (art. 
S0 , 11); princípio da isonomia (art. S0 , caput, 1); princípio 
da autonomia estadual e municipal (art. 18); princípio 
do acesso ao judiciário (art. so, XXXV); princípio da 
irretroatividade das leis (art. so, XXXVI); princípio do 
juiz natural (art. so, XXXVII e Llll); princípio do devido 
processo legal (art. so, LIV). 

Para o autor, os princípios constitucionais setoriais, " ... 
sao aqueles que presidem um específico conjunto de 
normas afetas a u m determinado tema, capítulo o u título 
da Constituic;:ao. Eles se irradia m limitadamente, mas em 
se u ambito de atuac;:ao sao supremos. Por vezes sao mero 
detalhamento dos princípios gerais, como os princípios 
da legalidade tributária o u da legalidade penal. Outras 
vezes sao autónomos, como o princípio da anterioridade 
em matéria tributária ou o do concurso público em 
matéria de administrac;:ao pública:' 19 Exemplifica desta 
forma: princípio da legalidade administrativa (art. 37, 
caput); princípio da impessoalidade (art. 37, caput); 
princípio da moralidade (art. 37, caput); princípio da 
publicidade (art. 37, caput); princípio do concurso 
público (art. 37, 11); princípio da prestac;:ao de contas 
(art. 70, § único, 34, VIl, d, e 3S, 111), dizendo-os todos 
respeitantes a Administrac;:ao Pública, como segmento 
normativo específico da Constituic;:ao, entre outros 
exemplos. 

Essa classificac;:ao é muito importante para especificac;:ao 
dos princípios constitucionais que incidem sobre o 
campo das atividades jurídico-administrativas. Vamos 
faze-la tendo em conta apenas alguns princípios, sem 
querer esgotar o núcleo principiológico pertinente ao 
centro das atividades jurídico-administrativas. 

a) Princípios Constitucionais Fundamentais. 

Dentre os princípios constitucionais fundamentais 
acima enumerados, sem dúvida alguma, os mais 
importantes para o plexo de princípios pertinentes 
as atividades jusadministrativas sao o "princípio 

18 ldem, p. 174. 

19 ldem, p. 174. 
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republicano"20 e o"princípio do estado democrático 
de direito"21

• 

O Princípio Republicano (art. 1°, caput, CR) 
impoe que se entenda a administrac;:ao pública 
como instituic;:ao que tem por fim atender as 
aspirac;:oes do povo, que elegeu representante 
(o Chefe do Executivo, Chefe da administrac;:ao 
pública, em nosso sistema presidencialista) para 
este fim; implica na periodicidade dos mandatos, 
na realizac;:ao de eleic;:oes gerais para escolha dos 
governantes, no exercício do sufrágio universal, 
direto e secreto; implica na responsabilidade penal, 
civil, administrativa e política dos gestores públicos 
de todas as qualidades, sejam agentes políticos 
ou agentes administrativos; implica em que a 
administrac;:ao, no parlamento, no judiciário ou no 
executivo, atue guiada pelo interesse público como 
aspirac;:ao de todos, para todos, de forma legítima, 
sem privilégios ou discriminac;:oes arbitrárias de 
qualquer espécie; reclama a prestac;:ao de contas, 
a transparencia administrativa e a eleic;:ao de fins 
públicos verdadeiros e legitimados pelo interesse 
comum do povo; implica, especialmente, o respeito 
as liberdades públicas, ou melhor, ao conjunto de 
direitos fundamentais pertinentes ao homem. 

Este princípio, por sua larga abertura e baixa 
densidade, é melhor compreendido em consonancia 
com princípios constitucionais gerais (legalidade, 
igualdade, responsabilidade dos agentes públicos 
por seus atos, etc.) e setorias jus administrativos 
(legalidade administrativa, impessoalidade, 
moralidade, etc.) que lhe densificam o núcleo 
normativo, que lhe desdobram o conteúdo 
principiológico em outros princípios de maior 
densidade. 

O Princípio do Estado Democrático de Direito 
(art. 1°, caput, da CR) exige que se otimizem, em 
todos os níveis (legislativo, executivo e judicial), os 
instrumentos de controle sobre a administrac;:ao 
pública, sobre o poder público e se maximizem os 
direitos fundamentais da pessoa humana, direitos 
que devem constituir padroes de conduta material 
para os gestores e para as instituic;:oes administrativo­
públicas. Este princípio exige que a administrac;:ao 
prossiga seus fins públicos orientados por um dos 
grandes princípios capitais, que constituí decorrencia 
normativa e axiológica do Estado Democrático de 
Direito: o princípio da dignidade da pessoa humana. 
A personalizac;:ao do Direito Administrativo e a 
refundamentac;:ao do conceito de interesse público 

20 O principio republicano recebeu profundo estudo na obra de Geraldo Ataliba, República e Constitui¡;ao, 2 ed., atualiza<;ao Rosolea Folgosi, Sao Paulo, 
Malheiros, 1999. 

21 Para efeito de aprofundamentos em literatura contemporanea, ver as obras sobre "Estado de D'~reito" e sua dimensao atual, "Estado Democrático de 
Direito'; "Estado Constitucional": Sérgio Cademartori, Estado de Direito e Legitimidade: uma abordagem garantista, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 
1999, 188 p., Diego Valadés, Problemas Constitucionales del Estado de Derecho, México, Universidad Nacional Autónoma de México, 2002, 131 p., José 
Joaquim Gomes Canotilho, Estado de Direito, Lisboa, Cadernos Democráticos, 1999, 82 p., Peter Haberle, El Estado Constitucional, trad. Héctor Fix-Fierro, 
introd. Diego Valades, México, Universidad Nacional Autónoma de México, 2001, 339 p., Manoel Gon¡;alves Ferreira Filho, Estado de Direito e Constitui¡;ao, 
2 ed, Sao Paulo, Saraiva, 1999, 153 p. 
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em bases jus fundamentais, exige o olhar atento do 
jurista e dos aplicadores do Direito22

• 

O princípio do Estado Democrático de Direito 
proscreve, como já dito, o segredo, o oculto da 
administrac;ao pública, condena a arcana imperii; 
exige uma atuac;ao imparcial dos gestores públicos; 
exige transparencia, publicidade, respeito a o devido 
processo legal, tanto em sua dimensao substantiva 
quanto adjetiva; exige o respeito aos padr6es de 
juridicidade dimanados das Constituic;6es (federal, 
estadual e municipal), das leis e dos contratos, e 
demais atos normativos reconhecidos pela ordem 
jurídica como válidos e vinculantes. Acima de 
tudo, este princípio fundamental, este princípio 
estruturante23 imp6e a inteligencia dos princípios 
administrativos como princípios que devem 
orientar a ac;ao da administrac;ao na perseguic;ao 
de fins públicos matizados por elevados valores 
constitucionais democráticos: dignidade da pessoa 
humana, pluralismo ético, político, étnico, cultural, 
filosófico, tolerancia, nao discriminac;ao, publicidade, 
igualdade de oportunidades, isonomia, etc. 

Além disso, esse princípio quer garantir a seguranc;a 
de expectativas das pessoas; exige seguranc;a, 
a seguranc;a das integridades física e moral dos 
cidadaos, mais também a seguranc;a de su as posic;6es 
jurídicas, de seus direitos e interesses no ambito 
de uma ordem democrática; exige que todas as 
instituic;6es, sejam as verticais (federal, estadual 
e municipal). sejam as horizontais (executivo, 
legislativo e judiciário). se contenham na ordem do 
Direito. 

Assim, Princípio Republicano e Princípio do Estado 
Democrático de Direito sao "pec;as fundamentais" a 
compreensao do núcleo de princípios pertinentes as 
atividades jusadministrativas. Sem esses princípios 
fundamentais, seus corolários, os princípios 
constitucionais gerais e os princípios constitucionais 

setoriais, nao teriam a coesao de sentido, completude 
e clareza, nao permitiriam um condicionamento 
recíproco de comandos normativos. Todos os 
princípios gerais e princípios setoriais constitucionais 
devem, ao serem interpretados e aplicados, 
atenderem aos conteúdos, aos comandos, as 
otimizac;6es (maximizac;óes)24 dimanadas destes 
dois princípios fundamentais e seus consectários. 

b) Principios Constitucionais Gerais. 

Os princípios constitucionais gerais se espraiam por 
todo o continente do Direito, consagram valores 
aplicáveis e m todos os ramos da Ciencia Jurídica, e e m 
cada esgalho do jurídico assumem forma, conteúdo 
e efeitos peculiares, dependendo dos fatos e atos 
que o jurista tiver diante dos olhos para interpretar 
e resolver. Muitos princípios constitucionais 
gerais convergem para explicar suas pertinencias 
temático-normativas com o núcleo principiológico 
jusadministrativo. É muito grande a gama desses 
princípios gerais e aqui nao pretendemos tematizá­
la de modo exaustivo, apenas na medida necessária 
a elucidac;ao de suas conseqüencias no ambito do 
Direito Administrativo. 

Entre esses princípios constitucionais gerais podemos 
destacar os princípios constitucionais da legalidade/ 
liberdade25

, princípio da razoabilidade26
, princípio 

da seguranc;a jurídica27
, princípio da igualdade28

, 

princípio do devido processo legal, princípios do 
contraditório e da ampla defesa, princípios do juiz e 
do promotor naturais29

• 

O Principio da Legalidade/Liberdade (art. 5°, 
inciso 11, da CR) impóe que toda intervenc;ao na 
esfera de direitos, na esfera de liberdades da 
pessoa se opere através da lei, ato jurídico-político 
votado pelo povo, através de seus representantes 
(desdobramento do Princípio Republicano), aqui 
especialmente os representantes do legislativo e 

22 Cf. reflexoes a presentadas e m artigo de Mar~al Justen Filho, Conceito de lnteresse Público e a "Personalizm;iío" do DireitoAdministrativo, Revista Trimestral de 
Direito Público, Sao Paulo, Malheiros, no 26, 1999, p. 115-136. 

23 Para aprofundar a idéia de principio estruturante, ver nosso livro, p. 183-193. 

24 A categoría otimizac;iío associada a principio deve ser compreendida no contexto da obra de Robert Alexy, que a utiliza, entre outras razoes, para especificar 
a diferen~a entre regras e principios: 

"El punto decisivo para la distinción entre reglas y principios es que los principios son normas que ordena m que algo sea realizado en la mayor medida 
posible, dentro de las posibilidades jurídicas y reales existentes. Por lo tanto, los principios son mandatos de optimización, que está caracterizados por 
el hecho de que pueden ser cumplidos en diferente grado y que la medida debida de su cumplimiento no sólo depende de las posibilidades reales sino 
también de las jurídicas. El ámbito de las posibilidades jurídicas es determinado por los principios y reglas opuestos. 

En cambio, las reglas, son normas que sólo pueden ser cumplidas o no. Si una regla es válida, entonces de hacerse lo que ella exige, ni más ni menos. Por 
lo tanto, las reglas contienen determinaciones en el ámbito de lo fáctica y jurídicamente posible. Esto significa que la diferencia entre reglas y principios 
es cualitativa y no de grado. Toda norma es o bien una regla o un principio:'Cf. Seu Teoría de los Derechos Fundamentales, Madrid, Centro de Estudios 
Constitucionales, 1993, 606 p., p. 86/87. Sobre a idéia de maximizac;ao, ver p.91, nota 37, da mes m a obra. 

25 Para melhores aprofundamentos sobre o principio da legalidade ver José Alonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 17 ed, Sao Paulo, 
Malheiros, 2000, p. 421-431, para reflexoes criticas a seu respeito ver Gustavo Zagrebelsky, El Derecho Dúctil, Madrid, Trotta, 1999, p. 21-37, Eros Roberto 
Grau, O Direito Posta e o Direito Pressuposto, Sao Paulo, Malheiros, 1996, p. 122-139. 

26 Sobre o principio da razoabilidade, ver Mateus Bertoncini, obra citada, p. 171-173. 

27 Sobre o principio da seguranc;a jurídica, ídem, p. 178-180. 

28 Sobre o principio de a igualdade ver o clássico texto de Celso Antonio Bandeira de Mello, O Conteúdo Jurídico do Principio da lgua/dade, 3 ed., Sao Paulo, 
Malheiros, 1993, 48 p. 

29 Sobre o devido processo legal, contraditório e ampla defesa, juiz e promotor naturais, no plano de uma teoría geral do processo (de índole judicial), ver 
Ada Pellegrini Grinover et allí, Teoría Geral do Processo, 7 ed., Sao Paulo, Revista dosTribunais, 1990, p. e no plano do Direito Administrativo, sobre processo 
administrativo, ver Romeu Felipe Bacellar Filho, Principios Constitucionais do Processo Administrativo Disciplinar, Sao Paulo, Max Limonad, 1998,358 p., e 
Odete Medauar, A Processualidade no Direito Administrativo, Sao Paulo, Revista dosTribunais, 1993. 



do executivo em atua<;:6es conjugadas; a cria<;:ao 
de direitos, de obriga<;:6es, de proibi<;:6es e san<;:6es, 
para ter racionalidade, calculabilidade, regula<;:ao 
das expectativas dos individuos, deve-se dar por 
intermédio da lei (desdobramento do Princípio do 
Estado Democrático de Direito). 

E a legalidade, a lei, su a juridicidade, deve-se dar no 
plano da Constitui<;:ao, da constitucionalidade, pois 
nao é qualquer lei que pode restringir ou ampliar 
direitos, mas somente aquela que atendeu aos seus 
pressupostos materiais e formais constitucionais de 
validad e. É o princípio da legalidade lido e aplicado 
em conjunto, em casamento com o princípio da 
constitucionalidade ("Direitos fundamentais nao 
mais na medida das leis, mas leis apenas na medida 
dos direitos fundamentais"- Ernst-Wolfgang 
Bockenforde). 

A lei define as competencias da administra<;:ao 
pública, o tempo de mandato de seus agentes, 
as condi<;:6es de validade do exercício do poder 
administrativo, seus controles, as faculdades e 
poderes dos cidadaos sobre os quais incidem os 
poderes da administra<;:ao. Enfim, a rela<;:ao entre 
a liberdade e a autoridade, entre o individuo e a 
administra<;:ao, entre a autonomia do cidadao e o 
círculo de atividades administrativo-públicas deve 
ser regulada pela lei e a ela deve se submeter, sob 
pena de aplica<;:ao das san<;:6es correspondentes 
encontráveis na ordem jurídica.30 

O Principio da Razoabilidade3
', implícito no art. so, 

LIV, da CR, também princípio legal constante da Lei 
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federal9.784, de 29.1.1999 (art. 2°, parágrafo único, 
inciso VI), expressa, na boa síntese empreendida pela 
lei federal citada, a imposi<;:ao de "adequa<;:ao entre 
meios e fins, vedada a imposi<;:ao de obriga<;:6es, 
restri<;:6es e san<;:6es em medida superior aquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público:' 

lsso quer dizer que todas as atua<;:6es dos poderes 
públicos, a lei, a senten<;:a, os atos administrativos, 
e mesmos os atos dos particulares, nao podem 
ocasionar u m mal maiordo que o mal queobjetivam 
combater com dada medida legislativa, judicial ou 
administrativa (ou particular). lsto é uma exigencia 
decorrente do Estado Democrático de Direito. 
Razoabilidade rima com democraticidade, com 
democracia, com pondera<;:ao, com equilibrio entre 
fins político-sociais e meios jurídicos válidos e 
legítimos para o seu alcance.32 

Atos jurídico-públicos irrazoáveis sao atos 
inconstitucionais, ilegais, inválidos, atos suscetíveis 
de desconstitui<;:ao por imposi<;:ao dos efeitos de 
nulidade33

• 

O Principio do Devido Processo Legal (expresso 
no art. so, LIV, da CR), como matizado e m su a origem 
norte-americana34

, tem uma dimensao substantiva 
e outra, adjetiva, ou seja, uma dimensao material 
e outra processual 3s. Entre nós, de certa forma, a 
dimensao substantiva vem mediada por reflex6es 
que se ocupam do principio da razoabilidade e 
do principio da proporcionalidade 36

• No Brasil a 
sua dimensao adjetiva granjeou maior aceita<;:ao, 

30 Ana Paula de Barcellos, obra citada, p. 59-76 e 80-83, tra<;a interessante e promissora classifica<;ao a respeito da eficácia dos principios constitucionais, 
principalmente diante da viola<;ao de seus comandos. 

31 Alguns trata m esse principio como equivalente ou sinónimo do principio da proporcionalidade, outros o diferenciam desse. Nasceu no ambito do Direito 
Administrativo e hoje gra<;a no altiplano do Direito Constitucional. 

32 Vejamos coloca<;oes de Mar<;al Justen Filho, na apresenta<;ao da obra de Paulo Arminio Tavares Buechele, Principio da Proporcionalidade e lnterpreta<;ao 
Constitucional, Rio de Janeiro, Renovar, 1999, 194 p.: 

"(. .. ).A democratiza<;ao amplia a relevancia da func;ao da proporcionalidade. Por mais complexa que possa ser a definic;ao da proporcionalidade, qualquer 
formulac;ao passa pela considerac;ao objetiva á pluralidade dos interesses e valores inter-relacionados na vida social, nas relac;oes intersubjetivas. Um 
regime totalitário, por principio, abomina o principio da proporcíonalidade. Há antagonismo insuperável entre totalitarismo e proporcionalidade. 
Aquele significa a prevalencia absoluta e ilimitada de certos valores; esta se traduz na impossibilidade de realizar com exclusividade u m único interesse. 
Por se totalitário, o regime excluí a aplica<;ao do principio da proporcionalidade. Quanto mais democrática uma sociedade, tanto maior é a relevancia 
reconhecida aos diferentes pólos de interesse, aos variados grupos sociais, á pluralidade, á diversidade. A convivencia democrática significa ceder passo á 
proporcionalidade:· p. 11. 

33 Ver, nesse sentido, o artigo de Weida Zancaner, Razoabil'1dade e Moralidade na Constituic;ao de 1988, Revista Trimestral de Direito Público, Sao Paulo, 
Malheiros, no 02, 1993, p. 205-1 O. Do escrito da autora se extrai lic;ao merecedora de transcric;ao literal: 

"Em suma: u m ato nao é razoável quando nao existiram os fatos em que se embasou; quando os fatos, embora existentes, nao guarda m relac;ao lógica com 
a medida tomada; quando mesmo existente alguma rela<;ao lógica, nao há adequada propor<;ao entre uns e outra; quando se assentou em argumentos 
ou em premissas, explícitas ou implícitas, que nao autoriza m, do ponto de vista lógico, a conclusao dele extraída; ou, como quer Gordillo: 'no de los 
fundamentos de hecho o de derecho que la sustentan, o b) no tenga en cuenta los hechos acreditados en el expediente, o públicos y notorios; o se funde 
en hechos o pruebas inexistentes; o e) no guarde una proporción adecuada entre los medios que emplea y el fin que la ley desea lograr, o sea, que se trate 
de una medida desproporcionada, excesiva en relación com lo que se quiere lograr(. .. ). 

Podemos dizer que o principio da razoabilidade determina a coerencia do sistema e que a falta de coerencia, de racionalidade, em qualquer ato 
administrativo gera vicio de legalidade, pois o Direito é feíto por seres e para seres racionais, para ser aplicado em determinado espac;o e em uma 
determinada época. 

A averiguac;ao, pelo julgador, da razoabilidade ou nao do ato editado pelo administrador nao implica invasao do mérito do ato administrativo e nem na 
substitui<;ao do juízo de oportunidade ao administrador conferido, mas apenas envolve exame da legalidade do ato, pois u m ato desarrazoado é u m ato 
ilegal(. . .):' 

34 Ver Vera Scarpinella Bueno, Devido Processo Legal e Administrac;ao Pública no Direito Administrativo Norte-Americano, in:- Lúcia Valle Figueiredo (Coord.), 
Devido Processo Legal na Administra<;ao Pública, Sao Paulo, Max Limonad, 2001, p. 13-79. 

35 Ver, nesse sentido, os comentários de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, sobre a Lei 9.784/99 (Leido Processo Administrativo), no livro 
Código de Processo Civil Comentado e Legisl01;ao Processual Civil Extravagante e m Vigor, 6" ed., Sao Paulo, Revista dos Tribunais, 2002, p. 1439. 

36 Sobre o principio da proporcionalidade e sua relac;ao com o principio da razoabilidade, ver Suzana de Toledo Barros, O Principio da Proporcionalidade e o 

Controle de Constitucionalidade das Leis Restritivas de Direitos Fundamentais, Brasilia, Brasilia Jurídica, 1996, 221 p. 
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e é desta dimensao que agora trataremos. Nessa 
dimensao o due process of law se ocupa da garantía 
da legalidade do procedimento, do justo processo, 
do iter mediador do conflito entre a liberdade e 
autoridade no jogo de poder desenvolvido pela 
atividades estatais, maiormente as atividades 
jurídico-administrativas e judiciais. 

Esse principio consagra a garantía de posi<;óes 
processuais no exercicio de poderes e competencias 
pelas autoridades, nos processos perante elas 
provocados ou por elas deflagrados, ele exige que 
a imposi<;ao de qualquer c>nus, encargo, san<;ao, 
ou conferimento de direito, asseguramento de 
posi<;óes, se de pela media<;ao do processo, judicial 
ou administrativo (ou mesmo o parlamentar). Os 
caminhos do exercicio do poder sobre as esferas 
de liberdades do individuo estao limitados pela 
exigencia do devido processo legal. Se m observa<;ao 
dos ritos processuais nao se pode conceber atua<;ao 
válida dos poderes públicos, numa perspectiva 
garantística ao individuo e nao meramente formal. 

O Juiz, o Administrador e o Legislador estao 
vinculados a os processos que a ordem constitucional 
e a infra-constitucional tra<;aram para o exercicio de 
suas atribui<;óes e competencias37

, como garantía 
fundamental dos individuos. A lei (sob pena de 
inconstitucionalidade formal), a senten<;a (invalidade 
por error in procedendo), o ato administrativo (por 
viola<;ao as regras e principios atinentes a o processo 
administrativo), se desencarilhados das trilhas 
processuais pré-ordenadas pelo Direito, sujeitam-se 
a invalida<;ao. 

O principio do devido processo legal, no plano do 
Direito Administrativo, pode ser situado perante 
o legislador e o administrador, com imposi<;óes 
diferentes mas convergentes. 

Perante o administrador, ele deve assegurar o status 
processualis38, a garantía de posi<;óes jurídicas 
em cada processo em que haja em um polo o 
administrado e em outro a administra<;ao ou 
particular. Mais: qualquer imposi<;ao de ónus, de 
supressao de bens o u direitos, com os administrados 
ou com os servidores e agentes políticos vinculados 
ao poder hierárquico ou ético-disciplinar, deverá 
ser mediada pelo processo, pelo processo e seu 
rito garantido na lei pela Constitui<;ao, já que a 
atividade processual nao pode ser arbitrária, nem 

desnecessariamente formalista, nem interpretada de 
modo a suprimir ou enfraquecer posi<;óes jurídicas 
das pessoas. Ternos aqui os efeitos análogos do Direito 
Penal: nulla poena sine processo, especialmente 
sem processo válido, regular, justo e adequado 
as exigencias de cada rito e pretensoes que estes 
fazem operar. 

Perante o legislador, podemos dizer que o cidadao, 
caso falte-lhe procedimentos administrativos 
para o exercício de determinados direitos (e. g. 
falta de processo que regule o devido rito para 
indeniza<;óes de sinistro perante atos ou omissóes 
de responsabilidade da administra<;ao pública na 
via administrativa estadual ou municipal}, impóe­
se um verdadeiro direito ao procedimento legal 
(Robert Alexy), no sentido que o legislador tem 
urna obriga<;ao de legislar, de criar as estruturas 
legislativas que regulemos processos administrativos 
aptos a concretizarem, no plano legal, o que a 
Constitui<;ao garantiu no constitucional. Teríamos 
aqui u m verdadeiro direito a emana<;ao de normas 
sobre o procedimento administrativo, imponível 
frente a cada legislador omisso em seu dever de 
legislar, em sua obriga<;ao concreta de legislar para 
perfazer o processo legal faltante na ordem do 
direito. Esta falta da emana<;ao legislativa sobre o 
procedimento administrativo, em tese, pode ser 
encarada como omissao inconstitucional, como 
inconstitucionalidade por omissao39

, o que, noutra 
face, firmaría o direito a emana<;ao de normas 
jurídicas concretizadoras do devido processo 
legal40

• 

Com isto quer-se apenas sublinhar que pelo caráter 
fragmentário e aberto da Constitui<;ao, nao basta, 
muitas vezes, que se assegure urna garantía e lhe 
garanta a auto-aplicabilidade. M u itas vezes, mesmo 
diante de norma auto-aplicável, para dar-se maior 
clareza, aplica<;ao, seguran<;a e conhecimento a uma 
garantía, faz-se necessário o seu desenvolvimento 
infra-constitucional mediante lei. Pensemos o que 
seria da cláusula do due process, no plano do Direito 
Processual Civil, se nao fosse o Código de Processo 
Civil. 

E a garantía do due process administrativo encontra 
urna peculiaridade nao compartida pelo processo 
civil, trabalhista ou penal: para elaborá-lo muitas 
autoridades federais, estaduais ou municipais, 
assembléias parlamentares, tribunais de contas e 

37 Para uma leitura adequada das rela~6es entre "poder e processo" no ambito do Direito Público, interessantes sao as observar;6es de Carlos Ari Sundfeld, 
Fundamentos de Direito Público, Sao Paulo, Malheiros, 1999. 

38 Para aprofundamentos sobre a categoría status processualis, ver a obra de Robert Alexy, Teoria de Los Derechos Fundamentales [Theorie der Grundrechte], 
trad. Ernesto Garzon Valdés, Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1993, p. 454-482. 

39 Nossa proposir;ao de que o princípio constitucional do devido processo legal imporia tal dever, a cada esfera da federa~ao, pode soar algo destoante, 
diante da idéia de que o dever concreto de legislar deve ser firmado por norma constitucional individualizada (regra constitucional), para poder gerar 
inconstitucionalidade por omissao (cf. Clémerson Merlin Cléve, A Fiscalizar;ao Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro, Sao Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1995, p. 220). Todavía, devemos lembrar que os principios podem assumir a posir;ao de regras (Robert Alexy), e, por outro lado, a hermenéutica 
constitucional demanda intera~ao entre norma e realidade (Friderich Müller). 

40 Para aprofundar a idéia de"direito á emana~ao de normas jurídicas·: ver o texto de José Joaquim Gomes Canotilho, Tomemos a Sério o Silencio dos Poderes 
Públicos- O Direito á Emana<;ao de NormasJuridicas e a Prote<;aoJudicial contra Omissóes Normativas in:- Sávio de Figueiredo Teixeira (Coord.). As Garantías 
do Cidadao na Justi~a. Sao Paulo, Saraiva, 1993, p. 351-367. 



judiciais, tem competencia normativa, o que fazem 
mediante regimentes ou leis. Assim, a estrutura 
mínima sempre será dada pela Constitui<;ao, mas o 
desenvolvimento, o asseguramento potente e eficaz 
deverá ser desenvolvido pelo Legislador ou ente 
constitucional com competencia normativa41

• 

O Princípio da Seguran~a Jurídica (art. so. caput 
e seu inciso XXXVI, da CR) impóe que as rela<;óes 
jurídicas, as posi<;óes de direito delas decorrentes, 
se já validamente consolidadas, se fruto de coisa 
julgada, ato jurídico perfeito ou direito adquirido 
nao sejam tocadas, bulidas no sentido de revogá-las 
o u modificar-lhe os efeitos já consolidados. Reclama 
também que sejam bem respeitados os institutos da 
decadencia e da prescri<;ao, especialmente no que 
toca ao direito de punir, de investigar, de aplicar 
san<;óes por parte das autoridades. 

O Princípio da lgualdade (art. S0
, caput e se u inciso 

1, da CR) impóe que os poderes públicos, na edi<;ao de 
leis gerais e abstratas, na edi<;ao de senten<;as ou atos 
administrativos, tratem a todos com igualdade, na 
medida de su as for<;as económicas, culturais e sociais. 
Proíbe privilégios, afasta discrimina<;óes irrazoáveis, 
e impóe trata mento isonómico para (tentar, tender) 
igualar os desiguais, especialmente em políticas 
públicas de caráter social (saúde, educa<;ao, lazer, 
etc). Esse principio reclama, para sua compreensao, 
a idéia de que existem equipara<;óes requeridas 
pela ordem jurídica, discrimina<;óes autorizadas e 
discrimina<;óes vedadas42

• 

Os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa 
(art. S0

, inciso LV, da CR) tem, cada u m, o se u conteúdo 
jurídico43

• Como principios que consagra m garantías 
processuais, posi<;óes processuais, poderiam ser lidos 
conjuntamente como principio do devido processo 
legal. Todavía, a atual Constitui<;ao, disciplinou-os 
em dispositivos separados, e separados eles tem 
sido tratados pelos nossos doutrinadores, com o 
que concordamos. 

Aqui apenas sublinharemos alguns aspectos da 
ampla defesa no campo do Direito Administrativo44

• 

A defesa consiste em adu<;ao de argumentos e 
produ<;ao de provas, be m como o acompanhamento 
das produzidas (e o conhecimento prévio delas) pela 
parte contrária ou pela Administra<;ao Pública. Pode 
ser escrita o u oral, pode ser pelo próprio interessado, 
o u pelo representante legal regularmente constituido. 
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Deve ser prévia a qualquer ato de decisao, deve ser 
hábil e forte a ponto de poder influir a uma decisao 
favorável do postulante ou do defendente. 

"Especialmente em processos 
administrativos disciplinares, 
nao poucas vezes, servidores 
sao processados sem a 
presen~a de advogados, 
ao argumento de que o 
processo administrativo 
deve ser informal, nao 
se precisando impor tal 
exigencia ao servidor. 
(. .. )0 emprego público 
legitima mente conquistado 
nao pode ser defenestrado 
sem que uma defesa eficaz 
se realize antes de qualquer 
decisao da autoridade:' 
Especialmente em processos administrativos 
disciplinares, nao poucas vezes, servidores sao 
processados sem a presen<;a de advogados, ao 
argumento de que o processo administrativo deve 
ser informal, nao se precisando impor tal exigencia 
ao servidor. Esquecem-se ou nao sabem aqueles 
que defendem essa posi<;ao, principalmente 
naqueles processos onde se cogita da penal capital 
(a demissao do servi<;o público), que muitas vezes, 
tanto a comissao processante quanto o processado 
carecem de conhecimentos técnicos, e o processo, 
por ignorancia ou má-fé, acaba, nao raro, tendo suas 
garantías solapadas, chegando a resultados ilegais 
e irrazoáveis, por que faltou técnico jurídico no 
procedimento, em atua<;ao de defesa para a parte 
processada. 

Para que pudéssemos evitar as conseqüencias 
nefastas desta indiferente posi<;ao (in) jurídica, seria 

41 Aliás, e apenas como exemplo, o mandado de injun<;ao, ás vezes de eficácia tao criticada pela interpreta<;ao inicial que lhe deu o STF, embora auto­
aplicável, com imposi<;ao do rito do mandado de seguran<;a por for<;a do artigo 24, parágrafo único, da Lei 8.038/90, seria mais potente e hábil á sua 
missao constitucional se houvesse uma lei própria, regulando-lhe todos os efeitos e tramas processuais, como desfruta m as demais a<;óes constitucionais. 
Atente-se para o fato de que o mandado de injun<;ao e a a<;ao di reta de inconstitucionalidade sao as únicas a<;6es constitucionais ti picas que carecem de 
desenvolví mento processual via lei ordinária. 

42 Para o aprofundamento dessas idéias, nada melhor que o texto de Celso Antonio Bandeira de Mello, O Conteúdo Jurídico do Principio da Igualdad e, obra 
citada. 

43 Para se ter uma idéia mais precisa a respeito desse distintos conteúdos, ver os textos de Ada Pelegrini Grinover, intitulados Defesa, Contraditório, lgualdade 
e Par Condiciona ática do Processo de Estrutura Cooperatória (p. 01-16) e O Conteúdo da Garantia do Contraditório (p. 17-44), editados em seu livro Novas 

Tendéncias do Direito Processua/, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1990. 

44 Ver o texto Agustín A. Gordillo, La Garantía de Defensa como Principio de Eficacia en el Procedimento Administrativo, Revista de Direito Público, Sao Paulo, 
Revista dos Tribunais, no 1 O, out./dez. 1969, ano 11, p. 16-24; também Romeu Felipe Bacelar, obra citada, p. 263-286. 
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de bom alvitre que as leis de processo administrativo 
impusessem a administrac;ao pública o dever de 
garantir ao administrado razoável defesa técnica. 
Seria de bom tom também que os Tribunais e Juízos 
monocráticos que conhecerem insurgencias contra 
processos administrativos reconhec;am a delicadeza 
de uma demissao, de uma pena capital, aplicada 
em processos onde nao se ensejou ao processado 
defesa técnica atuante e eficaz. A Administrac;ao 
Pública ganharia com isso, o administrado sem 
dúvida, o Judiciário e toda a sociedade. O emprego 
público legítimamente conquistado nao pode ser 
defenestrado sem que uma defesa eficaz se realize 
antes de qualquer decisao da autoridade45

• 

O contraditório, o principio constitucional do 
contraditório 46

, imp6e que as acusac;6es sejam 
pormenorizadas, que o tempo para defesa seja 
razoável e integral, exige comunicac;6es prévias a 
pratica dos atos processuais, reclama o debate franco 
e oportuno sobre todos os pontos da causa, determina 
que a decisao final do processo atente para todas as 
provas e argumentos apresentadas pelas partes, o 
que se revelará em uma motivac;ao honesta, integral, 
imparcial, eficiente, técnica e razoável. 

O contraditório postula o tratamento igualitário 
no processo, a par condicio, neste caso, prioriza 
que a presidencia do processo atente para 
eventual hipossuficiencia de defesa de algumas 
das partes. lsto ocorrendo, exige-se intervenc;ao 
processual tendencialmente igualizadora. Mais: 
exige comunicac;ao pessoal e presencial dos atos 
intimatórios aos interessados, nao bastando, 
principalmente em processo de índole sancionatória, 
a mera publicac;ao editalícia da comunicac;ao (aquí 
vai o seu vínculo como principio da publicidade, a 
publicidade para a parte, nao aquela direcionada a 
todos indistinta e indiferentemente47

). 

Esse detalhe pode parecer pouco relevante, se 
desatendermos a algumas quest6es práticas: 
resultados de concursos públicos e chamamento 
para a posse publicadas uma única vez, em jornais 
de pouca circulac;ao, ou de grande circulac;ao mas 
em parte do periódico de pouca atenc;ao do público 
interessado, o u e m tamanho editorial que nao chame 
a devida atenc;ao, para o fim de frustrar a ordem de 
preferencia dos classificados, ou mesmo fazer com 
que perca m o direito de assumir o cargo, no intuito 
de ajudar algum "afilhado" do poder; processos 
administrativos de julgamento de contas, nos quais 
os atos decisórios sao publicados no diário oficial 

apenas com o número dos autos e o nome do 
interessado, sem remissao a eventual advogado, 
ou comunicac;ao processual pessoal somente ao 
interessado e nao aos seus representantes. 

Os Principios do Juiz e do Promotor Naturais 
(ambos com sede no art. 5°, Llll, da CR) antes 
admitidos apenas no processo penal, hoje sao 
aceitos no processo civil e devem ser bem aceitos 
no processo administrativo. 

O principio do juiz natural exige que juízo prévio, 
anterior ao fato, criado e competenciado por lei, 
processe o caso e julgue-o, de acordo com critérios 
racionais estabelecidos pela ordem do direito. Dele 
se exige imparcialidade, eqüidistancia dos interesses 
e m controvérsia. Esse principio proscreve a nomeac;ao 
de juízos ex post factum, o u melhor, a nomeac;ao de 
juízes, órgaos o u instancias especialmente para julgar 
determinado caso, no intuito de impedir privilégios 
abusivos ou perseguic;6es arbitrárias.48 

Nos quadrantes do Direito Administrativo isso deve 
significar que somente as autoridades constituidas 
segundo a lei (e muitas vezes - e melhor -, pela 
própria lei), poderao conhecer de quest6es jurídico­
administrativas e solve-las. Os administrados tem 
o direito de conhecer, previamente aos fatos, 
caso algum día incorram em faltas ou demandem 
protec;ao a direitos, quem, em tese, irá julgar 
suas demandas administrativas. Nao se exige o 
conhecimento da pessoa física o u de se u nome, mas 
do cargo, da atribuic;ao, da competencia, do tipo de 
agente que ter á a incumbencia de conhecer e julgar 
a questao jusadministrativa. 

E esta autoridade "prévia" estará definida em lei, 
regimento, estatuto, contrato, ou outra fonte 
normativa hábil, e deverá estar garantida contra 
manobras arbitrárias para a selec;ao "do melhor" juiz 
para o caso. Além disso, deverá a administrac;ao, 
através da publicidade, fornecer prova pública da 
investidura prévia do agente (ou agentes- pessoas 
físicas, nomes concretos) em sua func;ao julgadora. 
Depois, deverá haver a garantía mínima de que os 
juízes administrativos possam ter imparcialidade, 
ainda que em tese: exigencia de estabilidade dos 
servidores para integrar a comissao processante 
ou inamovibilidade quebrável apenas por decisao 
colegiada de elevado quorum. 

Numa metáfora talvez imperfeita, podemos dizer 
que a outra face do juiz natural é a garantía, o 

45 N este sentido ver a lic;ao de Lúcia Valle Figueiredo: "Se a parte 'acusada' da prática de infrac;ao administrativa o u disciplinar nao se defender por advogado, 
deverá lhe ser nomeado defensor. Ainda, se defesa nao houver, quer por revelía, quer porque entenda a parte de nao se defender, a nomeac;ao de defensor 
dativo é absolutamente necessária, do mesmo modo que no processo penal (art. 261 do Código de Processo Penal). sob pena de nulidade. Mesmo que 
se trate de sindicáncia, e nao de inquérito administrativo, é imprescindível a nomeac;ao de defensor, se dela resultar di reta mente sanc;ao (. . .):' cf. seu 
Procedimento e ProcessoAdministrativo, in:- Perspectivas do Direito Público: estudos em homenagem a Miguel Seabra Fagundes, Belo Horizonte, Del Rey, 
1995, p. 395. 

46 Ver sobre o principio do contraditório no processo disciplinar, as aprofundadas lic;6es de Romeu Felipe Bacellar, obra citada, p. 199-261. 

47 Ver as observac;6es de Carlos Ari Sundfeld em seu Principio da Publicidade Administrativa- Direito de Certidiio, Vista e lntimO<;oo, Revista de Direito Público, 
Sao Paulo, Revista dos Tribunais, no 82, abr./jun 1987, ano XX, p. 52-64, especifica mente p. 60-63. 

48 Sobre o principio do juiz natural no processo administrativo disciplinar, ver Romeu Felipe Bacellar, obra citada, p. 287-342. 



princípio constitucional do promotor natural, do 
acusador natural, do deflagrador processual prévio e 
conhecido de antemao, especialmente e m processos 
administrativos nos quais se exige a ac;ao, a atitude 
de determinadas autoridades administrativas (e nao 
de outras, ou de outros que nao estejam investidos 
de autoridade legal). Tanto quanto u m julgamento 
imparcial, se exige uma acusac;ao imparcial, uma 
movimentac;ao acusatória comprometida com 
interesse legítimos, próprios a o Estado Democrático 
de Direito. Exigir julgamento imparcial, e deixar 
a acusac;ao ao Deus dará, sem respeito a formas 
jurídicas é acreditar que a irracionalidade ganhará 
racionalidade, que a ilegalidade terminará bem, 
dentro da legalidade, pela idéia singela que a simples 
existencia de juiz imparcial será o suficiente para 
banir o arbitrário e brecar as injustic;as. 

Pensamentos com esse matiz sao claudicantes e 
avessos aos postulados da República e do Estado 
Democrático de Direito. O processo nao será apenas 
doloroso e injusto, oneroso e causticante se lhe 
sobrevier decisao injusta e parcial; ele também será 
ruim sefor processado por perseguic;ao arbitrária, se m 
fundamento, com desgastes emocionais e morais para 
as partes, com gastos económicos para as partes e 
financeiros para administrac;ao, que poderia ter usado 
servidores para outra func;ao que nao a de processar 
feito se m valía jurídica, já que su a deflagrac;ao se de u 
por acusador parcial, perseguidor e arbitrário. 

Nao poucas vezes, no plano da administrac;ao 
ou do judiciário, se impugna que o processo foi 
iniciado por pessoa incompetente ou arbitrária, 
todavía, pela imprópria sobreposic;ao do princípio 
do informalismo processual, da instrumentalidade 
das formas, e do aproveitamento dos a tos jurídicos, 
se afasta a tese, sobo argumento que prejuízo nao 
houve, já que a decisao final foi justa e resolveu o 
caso de modo favorável ou razoável. lsso é muito 
ruim, pois de um lado desabriga os acusadores de 
agir de modo responsável e legal, e, de out ro, coloca 
as partes como reféns de caprichos que apenas sera o 
contidas se o juiz for de "índole" diferente da do 
acusador. Por outro lado, que m persegue nao apenas 
"oferece" acusac;ao, faz de tu do para ve-la provada até 
mesmo contra a lei e os princípios mais comezinhos 
(a vontade de poder por vezes, se incompatibiliza 
com a vontade de constituic;ao- [Konrad Hesse]). 

Além disso, em matéria de Administrac;ao Pública, 
que é maté ría a maioria das vezes imersa no universo 
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político, na cena política, o processo em anda mento 
é mais perverso, é mais importante, é mais "eficaz" 
e assombroso que decisao final, que, muitas vezes, 
previamente, sabe-se, que após apurados os fatos, 
nao terá outro caminho senao o de nao onerar ou 
de absolver o acusado. 

Esses principios constitucionais gerais, entre 
outros, sao exemplos de como a complexa trama 
de principios constitucionais age no núcleo de 
convergencia principiológicajusadministrativa. Eles 
guardam origem, desdobramento dos princípios 
republicano e do estado democrático de direito. 
Vejamos agora alguns princípios setoriais, para os 
quais esses princípios gerais dao alguma origem e 
desenvolví mento. 

e) Principios Constitucionais Setoriais 

A doutrina brasileira tem apontado como princípios 
constitucionais setoriais da administrac;ao pública, 
especialmente aqueles assentados no caput, do 
artigo 37, da Constituic;ao da República (legalidade49

, 

impessoalidade, moralidade, publicidadeSO, 
eficiencias1). Além desses, os estudiosos enumera m, 
entre outros, o princípio da motivac;ao dos atos 
administrativoss 2 (principio implícito), e os 
princípio da legitimidade da despesa públicas3 

e da economicidades4
, que também podem 

integrar o rol de princípios constitucionais setoriais 
da administrac;ao pública brasileira, embora a 
posic;ao topográfica os situe "longe" do capítulo da 
"Administrac;ao Pública'; colocando-os no capítulo da 
"Fiscalizac;ao Contábil, Financeira e Orc;amentária". 

Esses principios se enderec;am para todos os 
ramos da administrac;ao pública federal, estadual e 
municipal, servindo de parametro de validade para 
atos administrativos, suprimento de lacunas para 
decis6es administrativas e padrao hermeneutico 
para soluc;ao de problemas jusadministrativos. 
Assim, tanto na vía dos procedimentos de controle 
internos a administrac;ao, como nas vías de controle 
externo, especialmente a judicial, eles devem ser 
levados obrigatoriamente em conta. 

o que nao podemos esquecer é que além dessas 
autoridades, os legisladores administrativos federal, 
estadual e municipal também estao vinculados 
a forc;a normativa desses princípios. Se houver 
lei ou qualquer outro ato normativo geral e 
abstrato que contrarie as diretivas desses princípios 

49 Sobre o principio de a legalidade ver o texto de Celso Antonio Bandeira Mello, Regula mento e Principio da Legalidad e, Revista de Direito Público, Sao 
Paulo, Revista dos Tribunais, n. 96, out./dez. 1990, ano 24, p. 42-50. 

50 Sobre os principios constitucionais da legalidade (juridicidade), moralidade, publicidade e impessoalidade, ver o já citado livro de Carmem Lúcia Antunes 
Rocha, p. 69-249. 

51 Sobre o principio de a eficiencia ver o texto de Joel de Menezes Niebhur, Principio da Eficiencia: Dimensao Jurídico-Administrativa. Revista Semestral do 
Curso de Pós-Gradua<;ao Stricto Sensu em Ciencia Jurídica da UNIVALI, ltajaí, UNIVALI, ano VI, no 11, out/2000, p. 89-99. 

52 Sobre o principio de a motiva¡;ao ver Fábio Medí na Osório, O Principio Constitucional da Motiva~éío dos A tos Administrativos: exame de sua aplicabilidade 
prática aos casos de promor;éío e remor;éío de membros do Ministério Público e Magistratura por Merecimento nas respectivas carreiras, Revista dos Tribunais, 
ano 89, v. 774, abr. 2000, p. 11-63 e Ney José de Freitas, Dispensa de Empregado Público e Principio da Motiva~éío, Curitiba, Juruá, 2002, 177p. 

53 Sobre o principio de a legitimidade ver Bertoncini, ob. cit., p. 250. 

54 Sobre o principio da economicidade, ídem, p. 249-250. 
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(regimentas parlamentares o u tribunalícios, etc), eles 
sucumbirao em face da juridicidade principiológica 
jusadministrativa. 

O Princípio da Legalidade Administrativa vai 
densificado nao só pelo artigo 37, caput, mas também 
pelos artigos 5°, 11 e 84, IV da Constituic;ao Federal. É 
consabido que no plano administrativo ele significa: 
todo ato do poder público que contraste com a lei 
é inválido55

; todo ato do poder público que tenha 
sido praticado sem autorizac;ao da lei é inválido56

; se 
uma lei conceder poder administrativo sem limitá-lo, 
consubstanciando verdadeira cláusula de conteúdo 
abdicatório ou demissório do poder de legislar, ou seja, 
se, por vi a transversa, oportuniza delegac;ao indevida 
ao administrador, fazendo com que este defina por ato 
administrativo o que só legislador poderia faze-lo por 
ato legislativo, a lei será inconstitucionaP7

• 

O Princípio da lmpessoalidade (art. 37, caput, da 
CR), desdobra, no plano administrativo, o princípio 
constitucional geral da igualdade. Por ele se 
proscreve, se proíbe, comodito e redito, privilégios, 
perseguic;óes, atuac;óes pessoais para privilegiar ou 
discriminar ilegalmente. 

Nas palavras de Mateus Bertoncini, este princípio 
evidencia que: 

"A Administrac;ao Pública, independentemente 
do agente público que desempenha determinada 
func;ao, deve dispensar a os administrados trata mento 
imparcial, devendo o servidor despir-se de humores 
e sentimentos que possam interferir no bom 
desempenho da atividade funcional, pois na relac;ao 
jurídica que se firma entre a entidade pública e o 
administrado-cidadao nao deve interferir o eventual 
interesse político ou pessoal do agente público em 
beneficiar o u prejudicar determinado administrado. 

55 Cf. Mateus Bertoncini, ob. cit., p. 91. 

56 Ibídem. 

O mesmo deve conduzir-se profissionalmente, 
cumprindo as normas que informam a atividade 
administrativa, dispensando tratamento imparcial 
aos cidadaos-administrados. Ele- agente público­
é a Administrac;ao Pública, que nao tem seu rosto e 
seus sentimentos. A el a- Administrac;ao- cabe agir 
com isonomia relativamente aos administrados:•ss 

O Princípio da Moralidade Administrativa 
(art. 37, caput, da CR) consagra a adoc;ao de 
critérios substanciais, materiais, para análise 
do comportamento ético (e institucional) dos 
agentes públicos e dos atos administrativos que 
esses praticaram dizendo atender interesses da 
administrac;ao pública. 

Para termos idéia mais aproximada desse princípio, 
atentemos para a lic;ao de Carmem Lúcia Antunes 
Rocha: 

"A moralidade administrativa é o princípio segundo 
o qual o Estado define o desempenho da func;ao 
administrativa segundo uma ordem ética acordada 
com os valores sociais prevalentes e voltada a 
realizac;ao de seus fins. Esta moral institucional, 
consoante aos parametros sociais, submete o 
administrador público. 

Considerando que o princípio da moralidade 
administrativa aperfeic;oa, assim, a virtude do 
comportamento da Administrac;ao Pública e, 
ainda, que esta virtuosidade é apreciada em sua 
adequac;ao aos fins pastos e cujo atingimento se 
busca pela pessoa pública, verifica-se que ele nao 
seria plenamente observado se os meios de que 
se devem valer os agentes competentes nao fosse 
objeto de exame e avaliac;ao em sua consonancia 
com as necessidades para realizac;ao daqueles 
objetivos. 

57 Cf. Gil mar Ferreira Mendes, e m se u texto Questóes Fundamentais de Técnica Legislativa, Revista Trimestral de Direito Público, no 01, 1993, p. 262-263. Su as 
observa~Oes merecem transcric;:ao: 

"Os postulados do Estado de Direito, da Democracia (art. 1 °) e o principio da reserva legal (Cf. art. 5°, 11) impóem que as decisóes normativas fundamentais 
sejam tomadas pelo legislador. 
Assinale-se, a propósito, que a utilizac;ao de fórmulas legais exageradamente genéricas e a outorga de competencia para sua concretizac;ao a órgaos 
administrativos, mediante expedic;ao de atos regulamentares (regulamentos, instruc;óes, portarías), podem configurar ofensa ao principio estrilo da 
legalidade, caracterizando, ademais, ilegítima delegac;ao legislativa. 
A doutrina assinala, majoritariamente, que há delegac;ao indevida quando se permite ao regulamento inovar inicialmente na ordem jurídica, atribuindo­
se-lhe a definic;ao de requisitos necessários ao surgimento de direito, dever, obrigac;ao ou restric;ao. ( ... ). 
É verdade que a identificac;ao de urna delegac;ao legislativa indevida, em virtude da adoc;ao de cláusula de conteúdo abdicatório ou demissório, há de 
ser fe ita e m cada caso. A jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal fornece, todavía, elementos para que se estabelec;a uma orientac;ao mais o u menos 
segura sobre o assunto. 

Embora considerasse nulas as autorizac;óes legislativas incondicionadas ou de caráter demissório, a doutrina dominante sempre entendeu legítimas as 
autorizac;óes fundadas no enunciado da leí formal, desde que do ato legislativo constassem os standards, isto é, 'os principios jurídicos inerentes á especie 
legislativa: Esforc;ando-se por sistematizar esse entendimento, afirma Carlos Maximiliano que seria m inconstitucionais as leis cujo conteúdo se cingisse a o 
seguinte enunciado: 
"'O Poder Executivo é autorizado a reorganizar o Tribunal de Cantas:' 
Aceita m-se, porém, como legítimas fórmulas que enunciem, v.g.: 
'Fica o Poder Executivo autorizado a reorganizar o Ensino Superior, sobre as seguintes bases: 1) só obtem matrícula os bacharéis em letras diplomados por 
ginásios oficiais; 2) ( ... ): 

Na elaborac;ao da lei devem ser evitadas as autorizac;oes leg·¡slativas puras ou incondicionadas, de nítido e inconfundível caráter renunciativo. "Eias 
representa m inequívoca deserc;ao da obrigac;ao de deliberar políticamente e podem caracterizar afronta ao principio da reserva legal:' 

58 Cf. obra citada, p. 103. 



O acatamento do principio da moralidade pública 
dá-se pela qualidade ética do comportamento 
virtuoso do agente que encarna, em determinada 
situa<;ao, o Estado Administrador, entendendo-se tal 
virtuosidade como a conduta conforme a natureza 
do cargo por ele desenvolvida, dos fins buscados e 
consentaneos a o Direito, e dos meios utilizados para 
o atingimento destes fins. 

Por isso ( ... ) a moralidade administrativa nao se 
restringe a verifica<;ao da obten<;ao de utilidade para 
a garantía de um determinado interesse público 
tido como meta da a<;ao do agente. Mais que isto, 
a moralidade administrativa que se pretende ver 
acatada adentra ao reino da finalidade de garantía 
da realiza<;ao dos valores expressos na idéia de Bem 
e da Honestidade, que se pretendem ver realizados 
segundo o Direito legítimo. 

E é exatamente nesta perspectiva mais alargada e 
aprofundada da moralidade administrativa, como 
principio jurídico dotado de substancia de Justi<;a 
e nao apenas de forma de Direito, que importa, 
para saber-se de sua observancia e respeito, a 
virtude dos meios praticados sob o argumento ou 
sob o fundamento de que por eles se chegará a 
determinado fim público. É que desde a tomada 
de decisóes administrativas e, inclusive, para esta 
tomada de decisóes, a virtude do be m e garantía da 
honestidade devem transparecer. Na Administra<;ao 
Pública nao pode prosperar a idéia ( ... ) e a prática 
de que todos os meios sao bons e jurídicamente 
aceitáveis quando seu emprego sobrevier a 
concretiza<;ao de determinada finalidade ou a 
obten<;ao de determinada utilidade para o público. 
( .. .):'sg 

O Principio da Publicidade Administrativa (art. 
37, caput, da CR) é essencial a configura<;ao e 
estabilidade do Estado Democrático de Direito. 
Inclusive é instrumental a realiza<;ao de outros 
principios constitucionais, como os da moralidade, 
impessoalidade, legalidade e eficiencia. Sem a 
ocorrencia e respeito a publicidade esses principios 
nao servirao adequadamente como parametros de 
valía jurídica para os atos e negócios da Administra<;ao 
Pública.60 

O principio da publicidade, como já dito e redito, 
combate o segredo, a mentira, o escusa, o reservado, 
aquilo que se faz para o nao conhecimento do 
público de cidadaos, já que se está a atender 
interesses que nao os públicos ou mesmo a agredí­
los. A publicidade visa combater a ausencia de 
transparencia nos negócios públicos, estimular a 
abertura dos registros e dados administrativos a 
fiscaliza<;ao pela cidadania. El a é condi<;ao de eficácia 

59 Cf. obra citada, p. 192-193. 

60 Cf. Mateus Bertoncini, ob. cit., p. 112. 
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dos atos administrativos: ato administrativo nao 
publicado, nao pode gerar efeitos. 

Se nos for lícita a conclusao, podemos dizer que a 
publicidade tem urna dimensao coletiva e outra 
individual: coletiva quando impóe que sejam 
publicados os dados administrativos em veículos 
oficiais, ou que sejam franqueadas as informa<;óes 
pertinentes a qualquer do povo; individual 
quando impóe que no transcurso de processos 
administrativos onde figurem interessados, na 
qualidade de postulantes ou acusados, sejam 
esses intimados pessoalmente das decisóes neles 
tomadas, para que realizem o que de direito. Nesta 
última perspectiva, a publicidade ladeia a ampla 
defesa e o contraditório. Sem a comunica<;ao pessoal, 
sem a publicidade individualizada, nao pode haver 
defesa nem contraditório eficaz.61 

O Principio da EficU!ncia (art. 37, caput, da CR), 
elevado recentemente ao patamar constitucional 
(Emenda Constitucional no 19, 04.07.98), é definido 
por José Eduardo Martins Cardozo " ... como senda 
aquele que determina aos órgaos e pessoas da 
Administra<;ao direta e indireta que, na busca das 
finalidades estabelecidas pela ordemjurídica, ten ha m 
urna a<;ao instrumental adequada, constituida 
pelo aproveitamento maximizado e racional dos 
recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros 
disponíveis, de modo que possa alcan<;ar o melhor 
resultado quantitativo e qualitativo possível, e m fa ce 
das necessidades públicas existentes:'62 

Ele se insere no conjunto de reformas administrativas 
empreendidas pelo governo de Fernando Henrique 
Cardoso, e, de algum modo, reflete o anseio da 
sociedade por eficiencia, presteza, agilidade, 
seguran<;a e bom atendimento de nossos servi<;os 
públicos. 

Como foi al<;ado em patamar constitucional, é 
parametro nao só para atos administrativos mas 
também para as leis e atos normativos correlatos. 
Assim, leis que criem entraves a eficiencia, que 
burocratizem desmedidamente o servi<;o público, 
desatendendo a racionalidade necessária a boa 
consecu<;ao do servi<;o, poderao ser invalidadas 
nas vias de controle de constitucionalidade, por 
inconstitucionalidade material, por malferimento ao 
principio constitucional da eficiencia. Desta forma, nao 
somente os a tos administrativos deverao ser moldados 
segundo a idéia de"eficiencia administrativa'; também 
a leí deverá homenageá-la. 

O Principio da Motiva~ao (deduzível da cláusula 
do Estado de Direito c/c o principio da legalidade 
administrativa), é principio constitucional implícito 

61 Cf. Carlos Ari Sundfeld em seu Principio da Publicidade Administrativa ... , obra citada, p. 60-63. 

62 Apud, Mateus Bertoncini, obra citada, p. 124-125. 
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na ordem constitucional federal. Ele imp6e que a 
administrac;ao demonstre suas raz6es ao decidir 
processos administrativos, ao perfazer atos 
administrativos. Ele é meio pelo qual também se 
fiscaliza a legalidade dos atos administrativos, já 
que as raz6es, a fundamentac;ao que exterioriza 
a motivac;ao deve explicitar os motivos de fato e 
de direito que embasaram a prática do ato, que 
fundara m a decisao administrativa. 

Por ele se operacionaliza a adequada fiscalizac;ao 
interna e externa da administrac;ao pública. O 
administrado pode aquilatar se seu pleito ou sua 
sanc;ao foram decididos de modo racional e legal; 
as pessoas conhecem as raz6es que presidiram a 
atuac;ao dos governantes e da administrac;ao da 
qual esperam eficiencia, moralidade, legitimidade, 
economicidade, etc; o Judiciário, ou os órgaos 
superiores da administrac;ao, informados das raz6es, 
dos motivos legais e fáticos dos a tos administrativos, 
poderao avaliar se foram tomados nos limites da lei 
e do Direito. 

O principio da motivac;ao constituí uma das maiores 
exigencias de racionalidade, de contenc;ao do 
arbitrio, de fiscalizac;ao da administrac;ao e garantía 
da legalidade dos atos administrativos no Estado 
Democrático de Direito. Vários principios gerais nele 
se realizam como, por exemplo, os principios do 
contraditório e da ampla defesa. Na motivac;ao do 
ato, que atentará para as raz6es dos interessados, é 
que se verificará se o contraditório foi respeitado e 
se a defesa foi homenageada, ou se apenas foram 
momentos pro forma para a pseudo-valía do arbitrio 
e do descaso de autoridades. 

Clélio Chiesa resume o valor deste princípio, 
tratando-o como exigencia de fundamentac;ao: 

"A func;ao da fundamentac;ao é a de justificar a 
edic;ao do ato administrativo fundamentado (. .. ). 
A fundamentac;ao reduz o risco da prática de 
arbitrariedades, pois facilita o controle interno, 
realizado pela própria Administrac;ao, bem como o 
controle externo feíto pelo Poder Judiciário" (p. 16) 

"Na lic;ao de Juan Carlos Cassagne, a fundamentac;ao 
consiste na exteriorizac;ao das raz6es que justifica m 
e fundamentam a emissao do ato, que versam 
tanto sobre as circunstancias de fato e de direito 
como no interesse público que se persegue com 
a edic;ao do ato (finalidade).Assim, podemos dizer 
que a fundamentac;ao deve contera enunciac;ao do 
motivo do ato, o motivo legal, a correlac;ao lógica 
entre os fatos acorridos e o ato praticado, além de 
indicar sua finalidade. Em outras palavras, é preciso 
que a autoridade administrativa enuncie as raz6es 
fáticas, lógicas e jurídicas pelas quais praticou o ato, 

mais o objetivo que pretendía alcanc;ar com o ato. 
É necessário que a Administrac;ao expon ha por que 
praticou o ato:' (p. 18)63 

O Principio da Legitimidade está previsto no artigo 
70, caput, da Constituic;ao Federal. Por ele nosso 
Direito positivou, de forma mais peremptória, um 
olhar mais substancia lista, material, nao meramente 
formal por sobre os atos administrativos e sua 
fiscalizac;ao64

• Nele se fundamenta a necessidade 
de o Administrador consultar a aspirac;ao geral, a 
vontade dos cidadaos, auscultar suas carencias e 
dese jos vertidos e m interesse público. A tos, des pesas 
e receitas legítimas sao aquelas que atendem aos 
anseios populares, anseios es tes, e m uma federac;ao, 
medido em cada unidade federativa, em cada povo 
nela existente. 

Entendemos que embora esse principio parec;a 
estar mais enderec;ado a práxis de fiscalizac;ao dos 
Tribunais de Contas e dos Parlamentos, ele pode 
e deve orientar o atuar do Judiciário quando este 
estiver desenvolvendo sua missao judicial de 
controle externo da administrac;ao pública. Assim, 
ac;6es populares, ac;6es civis públicas, demais ac;oes 
coletivas e até mesmo, quando possível, ac;6es 
individuais poderao fundar suas pretens6es com 
base nesse principio. 

Embora situado e m meio as atividades de fiscalizac;ao 
financeira, orc;amentária e contábil tao próprias 
ao Tribunal de Contas e aos Parlamentos, e aos 
controles internos da administrac;ao pública em 
geral, se aperfeic;oando por meio do processos 
administrativos fiscalizatórios, nada obsta, insista­
se, que esse principio seja paramétrico, inspirador 
interpretativo e supletor de !acunas no ambito de 
processos judiciais de controle. 

Assim, nao só a legitimidade das despesas e 
receitas públicas poderá ser questionada nas vias 
do processo administrativo e do processo judicial, 
todo e qualquer ato administrativo, ainda que nao 
relacionado di reta mente a despesa e receita, desde 
que imponha encargos a Administrac;ao e seus 
administrados, com conseqüencias sobre direitos 
coletivos e individuais, e desde que enseje-se a 
hipótese, poderá ser discutido tendo como viés o 
principio da legitimidade. Também esse principio 
é paramétrico no controle de constitucionalidade, 
servindo de invalidac;ao as leis que lhe contrariem 
o significado. 

O Princípio da Economicidade também logra sede 
expressa no artigo 70, caput, da CR. Por ele se exige 
que o administrador público haja de modo a otimizar 
a ac;ao estatal no sentido de" ... encontrar a soluc;ao 
mais adequada economicamente na gestao da coisa 

63 Cf. se u O Principio Implícito da Obrigatoriedadeda Fundamentac;ao Express a dos A tos Administrativos, Revista dos Tribuna is. Cadernos de Direito Constitucional 
e Ciéncia Política, Sao Paulo, RT. a. 2, no 8, jul./set. 1994, p. 11-27, p. 16 e 18. No mes m o sentido Carlos Ari Sundfeld, Motivac;ao do Ato Administrativo como 
Garantia dos Administrados, Revista de Direito Público, Sao Paulo, RT, a. XVIII, no 75,jul./set. 1985, p. 118-27. 

64 Cf. Juares Freitas, apud Mateus Bertoncini, ob. cit., p. 250. 



pública. A viola<;ao manifesta do principio dar-se-á 
quando constatado vício de escolha assaz imperfeita 
dos meios o u para metros voltados para obten<;ao de 
determinados fins administrativos:'65 

Este principio possui um conteúdo económico no 
sentido "que os parcos recursos do Estado devem 
ser empregados visando aos melhores resultados 
económicos 'do ponto de vista qualitativo e 
quantitativo' (...):'66 

Esse rol de principios constitucionais setoriais 
administrativos nao é exaustivo. Os tratadistas 
do Direito Administrativo enumeram outros aquí 
nao tematizados. o elaboramos para que o leitor 
tenha, ainda que sem grandes aprofundamentos, 
uma dimensao da complexa trama de principios 
constitucionais que dizem respeito á matéria 
jusadministrativa. 

06. Considera~óes Finais 

M u itas outras anota<;óes poderiam ser feítas a propósito 
do tema, todavía, os limites que cercara m esse trabalho 
nao nos permitiram alargar a empreitada. 

Devemos ainda considerar que os princ1p1os 
constitucionais podem colidir entre si, demandando 
do intérprete pondera<;ao, concordancia prática, para 
que, em cada caso, possa prevalecer o principio de 
maior importancia, diante das circunstancias fáticas e 
jurídicas apresentadas em cada situa<;ao a ser solvida 
pelo intérprete67

• 

Outra questao digna de considera<;ao é que o manejo 
dos principios constitucionais (e dos principios em 
geral) exige nao apenas conhecimento do conteúdo, da 
significa<;ao de um principio em si considerado, exige 
método, manejo de técnica, da metódica tendente a 
compreender a rela<;ao de u m principio com as demais 
normas constitucionais de maior densidade (regras) e com 
os principios de maior ou menor abertura. Comumente 

65 Cf.Juares Freitas, apud Mateus Bertoncini, ob. cit., p. 249. 

66 Cf. Mateus Bertoncini, com base em Juarez Freitas, ob. cit., p. 249/250. 
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vários principios concorrem á solu<;ao de u m único caso. 
Adotar unilateralmente a posi<;ao de apenas u m principio 
é desconhecer os fins de u m sistema normativo aberto, 
composto por regras e principios, destinado a realizar as 
tarefas e as missóes do Estado Democrático de Direito 
neste limiar do século XXI. 

Neste sentido, m u itas vezes o preconceito, a ignorancia 
ou mesmo a má-fé de alguns operadores desavisados, 
faz com que um único principio seja absolutizado, 
derrogando a for<;a de outros de maior importancia 
em face do caso, e mesmo frustrando a aplica<;ao 
de regras constitucionais ou legais. Tomamos como 
exemplo certos excessos que se tem tomado em torno 
do principio da moralidade administrativa, em a<;óes 
aforadas com base na Leí 8.429/92 (Leí de combate a 
improbidade administrativa). Algumas vezes, juízes, 
promotores e mesmo advogados de autor e réu, tem 
supervalorizado somente esse princípio, fazendo 
com que o principio da seguran<;a jurídica, do devido 
processo legal, da tipicidade, da motiva<;ao, sejam 
declinados e m prol de uma vi sao unilateral que ve como 
maiorvalor a"moralidade administrativa'; mesmo diante 
dos imperativos do Estado Democrático de Direito e do 
sistema de direitos fundamentais que o fundamenta, 
dá-lhe vida e legitimidade. 

Para evitarmos equívocos desta natureza, faz-se 
necessário o conhecimento, a crítica e a prática das 
conquistas da teoría contemporanea dos principios. 
Lidar com o arcabou<;o das atividades administrativas 
estatais e se u núcleo principiológico exige esse dever de 
ciencia, esse compromisso ético-profissional que cinge 
a todos os operadores do direito: conhecer a ordem 
jurídica, especialmente sua dimensao principiológica, 
notada mente a dimensao principia! constitucional. 

Os principios constitucionais, seu conhecimento e sua 
prática sao condi<;óes sem as quais uma honesta, hígida, 
eficiente e legítima atividade administrativa nao se 
realizará na República e no Estado Democrático de Direito 
que estamos a construir, dia-a-dia, neste País ti! 

67 Ver, para tanto, nos so livro, p. 243-247. Verificar instigante situa~ao prática solvida e m parecer por Eros Roberto Grau, Des pesa Pública- Conflito de Principios 
e Eficácia das RegrasJurídicas- O Principio da Sujeit;ao da Administr01;ao as Decisoes do Poder Judiciário e o Príncípío da Legalídade da Despesa Pública, Revista 
Trimestral de Direito Público, Sao Paulo, Malheiros, n. 02, 1993, p. 130-48. 
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